
1 de 8 

 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA (UnB) 

INSTITUTO DE CIÊNCIA POLÍTICA (Ipol)  
 

PLANO DE ENSINO 
1º/2026 

 
Disciplina: Tópicos Especiais em Ciência Política 4 
                         Código: POL0088 
                         Turma: FEDERALISMO E RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS (Turma 4) 
Horário: Sexta-feira – 8h às 11h50min  
Local: PJC BT 100. 
Professor: Danilo Bijos (danilo.bijos@yahoo.com.br) 
                       Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7840566243523755  
 
 EMENTA 
 
Estado unitário e Estado federativo. Centralização e Descentralização. Não-centralização e 
Descentralização. Descentralização política, fiscal e administrativa. Competição vertical e 
horizontal. Competição intergovernamental e desenvolvimento institucional. União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios no Brasil. Desenho constitucional do federalismo 
brasileiro. Competências. Políticas públicas no contexto federativo. Relações 
intergovernamentais: políticas, fiscais e administrativas. Accountability e clareza de 
responsabilidade. 
 
 OBJETIVOS 
 
Uma parte significativa da teoria política e dos estudos desenvolvidos nos diferentes campos 
da ciência política partem da premissa de que o Estado é movido por apenas uma entidade 
governamental. Contudo, os Estados unitários não são o único tipo de arranjo possível nas 
democracias contemporâneas. Nessa perspectiva, o objetivo principal do curso é 
compreender o impacto da forma federativa de Estado sobre a relação entre níveis de 
governo, a dinâmica das políticas públicas, o equilíbrio e harmonia entre Poderes e órgãos 
constitucionais e, em última análise, para a qualidade e estabilidade do regime democrático. 
Complementarmente ao compromisso geral do curso, são objetivos específicos: 
 

 Compreender as diferentes possibilidades de descentralização; 
 Identificar os efeitos da descentralização do poder político na ordem social; 
 Conhecer as características da estrutura federativa do Brasil; 
 Perceber o papel do federalismo nas relações intergovenamentais; e 
  Reconhecer o alcance do federalismo na provisão de bens e serviços públicos e na 
consolidação da democracia. 
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 METODOLOGIA  
 
O conteúdo da disciplina será desenvolvido prioritariamente por meio de aulas expositivas. 
Eventualmente, e buscando ilustrar os temas abordados, bem como para aprofundar tópicos 
específicos, poderão ser organizados debates, dinâmicas de grupo, leituras dirigidas e 
recursos audiovisuais, especialmente cinematográficos (filmes e documentários).  
 
 AVALIAÇÃO 
 
O desempenho dos alunos será mensurado a partir das notas obtidas em atividades 
individuais, trabalhos em grupo e provas. A participação nas aulas, além de ser estimulada, 
também será objeto de avaliação.  
 

PROGRAMAÇÃO DE AVALIAÇÕES 
Avaliação Pontos 

Participação 2 
Exercícios Presenciais 2 

Seminário Temático 3 
Prova Final 3 

 
Os casos de fraude na realização das provas serão punidos com extremo rigor, implicando 
em nota igual a zero. Além disso, o professor comunicará o acontecimento à coordenação do 
curso para as devidas providências. O uso não identificado de ferramentas de Inteligência 
Artificial (IA) será considerado fraude. 
 
A nota final será calculada com a soma das notas das avaliações acima. Para o caso dos 
exercícios, cuja realização será preferencialmente durante as aulas, havendo mais de 3 
aplicações, somente as três maiores notas serão consideradas na média parcial. A atividade 
relacionada ao seminário temático será organizada após a definição do número de alunos na 
disciplina. 
 
Conforme o Regimento Geral da UnB, a nota final na disciplina será calculada no intervalo 
de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, e as menções serão atribuídas de acordo com o seguinte quadro 
de equivalências: 
 

Menções Equivalências Numéricas 
SS 9,0 a 10,0 
MS 7,0 a 8,9 
MM 5,0 a 6,9 
MI 3,0 a 4,9 
II 0,1 a 2,9 
SR Zero 

 
É aprovado na disciplina o aluno com menção igual ou superior a MM. 
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A frequência mínima exigida nas aulas é de 75% do período letivo. As justificativas às faltas 
não devem ser confundidas com abono. A justificativa é um ato de educação em que o aluno 
informa ao professor sobre sua ausência e busca se orientar sobre as formas de recuperar o 
conteúdo perdido.  
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
UNIDADE 1: FEDERALISMO  
 

Capítulo 1: Engenharia Constitucional e Anatomia do Estado 
1.1. Formas de Estado 
1.2. Caracterização do Estado Federativo  
1.3. Não Concentração, Desconcentração e Descentralização  
1.4. Federalismo na Constituição Federal de 1988 
1.5. Entes da Federação no Brasil 
 

Capítulo 2: Federalismo e Instituições no Brasil 
1.6. Poderes Políticos Descentralizados 
1.7. Órgãos Constitucionais Descentralizados  

  1.3. Descentralização e Representação  
  1.4. Cooperação, Competição e Clareza de Responsabilidade 
  1.5. Federalismo Partidário 
 

Capítulo 3: Repartição de Competências no Federalismo Brasileiro  
1.1. Competências exclusivas e privativas 
1.2. Competências Administrativas e Legislativas  
1.3. Competências da União   
1.4. Competências dos Estados   
1.5. Competências do Distrito Federal 
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1.6. Competências dos Municípios 
 

UNIDADE 2: RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS   
 

Capítulo 1: Relações Fiscais Intergovernamentais no Brasil 
1.1. Impostos Federais, Estaduais e Municipais  
1.2. Transferências Constitucionais e Legais entre Entes 
1.3. Financiamento dos Poderes e Órgãos Constitucionais 
1.4. Emendas Impositivas e Descentralização  
1.5. Transferências Voluntárias e Instrumentos de Cooperação 

 
Capítulo 2: Políticas Públicas no Ambiente Federativo do Brasil 

1.1. Saúde 
1.2. Educação  
1.3. Assistência Social 
1.4. Segurança  
1.5. Saneamento Básico 

 
Capítulo 3: Fragilidades, Fissuras e Tensões no Federalismo Brasileiro  

1.1. Reforma Administrativa  
1.2. Estabilidade Funcional 
1.3. Controle Social e Estrutura Conselhista 
1.4. Transparência e Acesso à Informação  
1.5. Capacidades Estatais 

 
  
 


